
 
UESB/UESC - BA 

 

1 

 

 Proposta de Material Educacional na Perspectiva da Educação 

Matemática Inclusiva para um Aluno Autista: Preceptora e Licenciandos 

de um Programa de Residência Pedagógica na Apropriação de Novas 

Formas do Fazer do Professor num Processo de Aprendizagem Coletivo 

GD ou RC: GD6 Formação de professores na perspectiva inclusiva 

Amália Bichara Guimarães1 

Gisela Maria da Fonseca Pinto2 

 

 

Este trabalho relata uma experiência de graduandos do Programa de Residência Pedagógica em Matemática da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, polo Seropédica, e de sua preceptora/mestranda em uma escola 

regular de educação básica inclusiva. Há uma breve fundamentação teórica sobre autismo e neurodiversidade 

e educação especial e inclusão escolar. Em seguida, alguns aspectos relevantes sobre inclusão escolar de 

crianças Austistas e sobre a formação de professores para inclusão. Apresentamos as motivações para a 

realização da pesquisa, seu desenho metodológico e, finalmente, as análises (muito) preliminares dos 

resultados. 

Palavras-chave: autismo; residência pedagógica; formação de professores; inclusão.  

Introdução 

O Programa de Residência Pedagógica integra a Política Nacional de Formação de 

Professores e busca promover o aperfeiçoamento do licenciando a partir de sua imersão na 

escola de educação básica. Destaca-se nesse processo a articulação entre distintos espaços 

institucionais de formação educacional e a gama de relações humanas que se processa entre 

o docente-orientador, os preceptores, os discentes-residentes e os alunos da escola (CAPES, 
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2018). Os objetivos do Programa estendem-se também a coleta de dados e diagnóstico sobre 

o ensino e aprendizagem escolar, a adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos 

cursos de formação às orientações da Base Nacional Comum Curricular. 

Embora haja tensões no tocante a formação docente e muitas críticas sobre propostas 

de formação inicial ou continuada, o Programa de Residência Pedagógica seguindo as 

orientações da CAPES ou outras iniciativas isoladas no Brasil possibilitam a apropriação de 

novas formas do fazer do professor, da articulação teoria-prática num processo de 

aprendizagem coletivo. 

A presença do graduando e a sugestão de ações supervisionadas de regência 

colaboram para uma revisão de sua própria prática docente, num movimento coletivo de 

novos fazeres e saberes docentes como resposta às necessidades cotidianas.  

Ao falarmos do ensino e aprendizagem de Matemática na perspectiva da educação 

inclusiva, indiscutivelmente, um desafio muito maior estará posto. Acreditamos que o 

resultado da vivência e interação com outras pessoas, inclusive o aluno diferente será o 

preparo do professor da educação inclusiva. 

No caso da residência pedagógica temos a evidência de que os encontros de formação 

entre graduandos, preceptores e coordenadores favorecem a realização de reflexões 

conjuntas sobre os impactos e realidades encontradas nas salas de aula, o compartilhamento 

de experiências e o comprometimento com a aprendizagem matemática e, especialmente, 

com a educação matemática inclusiva. 

Autismo e neurodiversidade 

Para Freitas (2016, p.90) mais recentemente, sobretudo em países como Estados 

Unidos e Austrália, o discurso de pessoas com autismo (os de” alto funcionamento”) tem 

vindo a público. Ao mesmo tempo, aumentam o interesse e as pesquisas científicas sobre 
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essa população. Não há consenso sobre as causas das características autistas, mas sabe-se 

que sua manifestação está relacionada ao funcionamento diferenciado de várias áreas 

cerebrais. Do ponto de vista médico, um funcionamento patológico, mas, para muitos 

sujeitos com espectro autista, trata-se de uma diversidade de funcionamento. Daí a 

designação neurodiversidade, que se converteu em denominação de um movimento 

afirmativo de identidade. 

Ortega (2009, p.70) afirma que o surgimento do termo e do movimento de 

“neurodiversidade” na virada do século XXI, deve ser analisado a partir de um marco 

sociocultural e histórico mais amplo que incorpore a história e os desdobramentos dos 

estudos da deficiência e dos movimentos de deficientes. E ainda continua, ao dizer que a 

história do movimento de neurodiversidade, e mais especificamente em relação à cultura 

autista, está ligada ao deslocamento das concepções psicanalíticas para uma concepção 

biológica e cerebral do transtorno autista. 

O conceito “neurodiversidade” tenta salientar que a “conexão neurológica” 

(neurological wiring) atípica (ou neurodivergente) não é uma doença a ser tratada ou curada. 

Trata-se antes de uma diferença humana que deve ser respeitada como outras diferenças 

(sexuais, raciais, entre outras). Se a neurodiversidade ou "neuroatipicidade" é uma doença, 

então a "neurotipicidade" também é.  Eles são “neurologicamente diferentes”, ou 

“neuroatípicos” (ORTEGA, 2009, p.72). 

Um desdobramento da educação na diversidade é o desafio da escolarização das 

pessoas com necessidades educacionais especiais, público que, conforme a legislação 

brasileira (BRASIL, 2010, apud FREITAS 2016) abrange condições de deficiência física, 

intelectual, sensorial ou múltipla, transtornos do desenvolvimento (como o autismo) e 

indivíduos com altas habilidades/superdotação.  
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Segundo Ortega (2009) no campo específico da educação e da educação especial, os 

modelos tradicionais orientados para o modelo da deficiência tentam curar, consertar, 

reparar, remediar, melhorar as deficiências das crianças. Nesses modelos, os autistas são 

aproximados o máximo possível de uma norma ou são ajudados a enfrentar as deficiências 

da melhor maneira possível. Um modelo educativo baseado na neurodiversidade, em 

contrapartida, terá um profundo respeito pela diferença (e não deficiência) de cada criança. 

O modelo da neurodiversidade necessariamente forçará uma mudança no sistema educativo 

pela clara diversidade e força da organização neurológica de suas populações de estudantes. 

Educação especial e inclusão escolar 

No sentido de implementar a “Política Nacional da Educação Especial na perspectiva 

da educação inclusiva”, foi aprovado o Decreto Presidencial de nº 6.571/2008, cujo objetivo 

principal é o compromisso da União na prestação de apoio técnico e financeiro aos sistemas 

públicos de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na forma deste 

Decreto, para o atendimento educacional especializado.  

A compreensão da educação especial nesta perspectiva está relacionada a uma 

concepção e a práticas da escola comum que mudam a lógica do processo de escolarização, 

a sua organização e o estatuto dos saberes que são objeto do ensino formal. Como 

modalidade que não substitui a escolarização de alunos com deficiência, com transtornos 

globais de desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação, essa educação supõe uma 

escola que não exclui alunos que não atendam ao perfil idealizado institucionalmente. 

(Ministério da Educação, 2010, p.6) 

Quando falamos em inclusão temos que questionar: Inclusão em quê? De quem? Tais 

questionamentos são importantes porque não sabemos como de fato está ocorrendo este 

processo, nem toda atividade denominada inclusiva é livre de contestação visto a amplitude 

e complexidade da questão. 
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Neste momento da pesquisa, alguns questionamentos surgem em nossa mente. O dia 

a dia nas escolas ainda é bem diverso do que o regulamento por leis, decretos, etc. O que 

tem ocorrido é um processo de integração, de inclusão ou, simplesmente, (in) tolerância? A 

palavra intolerância, segundo o dicionário, significa falta de tolerância, de condescendência. 

E, de fato, ainda sentimos um clima de insatisfação, um discurso preconceituoso e intolerante 

em ambientes escolares e acadêmicos, com o retorno de concepções que considerávamos 

avançadas e superadas. Podemos entender as mudanças sociais que nos tem levado a esse 

comportamento. Entendemos que manifestações como estas podem ser consideradas 

discurso de ódio, pois “[...] apresenta como elemento central a expressão do pensamento que 

desqualifica, humilha e inferioriza indivíduos e grupos sociais. Esse discurso tem por 

objetivo propagar a discriminação desrespeitosa para com todo aquele que possa ser 

considerado “diferente” (FREITAS; CASTRO, 2013, p. 344, apud Rosa, 2018).  

A tolerância, como um sentimento aparentemente generoso, pode marcar 

uma certa superioridade de quem tolera. O respeito, como conceito, 

implica um certo essencialismo, uma generalização, que vem da 

compreensão de que as diferenças são fixas, definitivamente estabelecidas, 

de tal modo que só nos resta respeitá-las. (MANTOAN, 2003, p.19) 

Inclusão escolar de alunos Autistas 

A presença de um desenvolvimento atípico na interação social e comunicação assim 

como um grupo restrito de interesses e atividades, características apresentadas por crianças 

autistas, podem levar a um isolamento contínuo dessas crianças e suas famílias. A inclusão 

escolar leva a convivência com seus pares, contribuindo para sua aprendizagem e para o 

desenvolvimento da competência social. Espera-se que ocorra o convívio entre alunos 

neurotípicos e com TEA, para reforçar o aprendizado do respeito e das tolerâncias às 

diferenças. 

Pletsch e Lima (2014) acreditam e defendem a inclusão escolar de sujeitos autistas, 

por reconhecerem as vantagens que a escola comum pode trazer no desenvolvimento desses 
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sujeitos. Porém sugerem bastante cuidado com a ideia de que todos os alunos com autismo 

devem ser incluídos. Ratificam   que em síndromes como o autismo cada caso deve ser 

analisado em particular. 

Uma inclusão realizada sem as devidas ponderações a respeito de todo o contexto em 

questão, pode se tornar a mais perversa das exclusões.  Aquela que acontece dentro do 

ambiente escolar, em que o aluno é mantido na escola e ainda assim não consegue evoluir 

em seu processo. Em síntese, mediante minha experiência e análise do conteúdo teórico, 

pode-se dizer que para que o processo de inclusão escolar de alunos com autismo seja bem-

sucedido é preciso atender a três condições básicas. São elas: 1). Conhecer e estudar as 

características comuns às pessoas com autismo; 2). Definir a forma de atendimento 

educacional a ser ofertado, concomitantemente com a turma comum e 3). Desenvolver 

estratégias adequadas de atuação pedagógica em sala de aula, respondendo às necessidades 

educacionais especiais de alunos com autismo, as quais devem ser avaliadas 

sistematicamente (MENEZES, 2012, p.53 apud PLETSCH, 2014). 

Formação de professores para inclusão 

Atualmente, a docência em todas as áreas tem sido considerada como “um trabalho 

social complexo, parte de um projeto educacional de grandes proporções, com interesse em 

fornecer acesso, através de instituições públicas ou privadas, a toda a população em idade 

escolar” (CAVALCANTI MOREIRA E FERREIRA, 2013, p.985). Para esses autores, 

independente do seu próprio desejo ou expectativa, o professor de Matemática se vê 

envolvido um processo de natureza social de escolarização básica e que não é hermético aos 

contextos de lutas sociais e de disputas de interesses políticos, socioculturais ou econômicos. 

Essa discussão, portanto, deve fazer parte da formação inicial do professor de Matemática, 

voltada para “uma visão sociológica da educação, a uma análise das políticas públicas para 

a educação escolar (incluindo as normatizações e as recomendações oficiais), às diferentes 
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percepções das relações entre Estado e educação escolar etc.” (CAVALCANTI MOREIRA 

e FERREIRA, 2013, p.985). 

Há todo um acervo de saberes que integram a dimensão do ensino e do conhecimento 

sobre o aluno pelo professor, de suas peculiaridades e especificidades, que no caso do aluno 

com deficiência é bem particular, e que precisa ser conhecido pelo professor. Para sentir-se, 

minimamente, confiante para exercer suas funções junto às diferenças dentro da escola faz-

se necessário identificar características gerais desse perfil, o que remete ao conhecimento de 

conteúdo e estudantes. Comumente, vemos alunos encarteirados por não estarem próximos 

à normalidade exigida e do padrão de aprendizagem desejado pelos professores e 

instituições. A adaptação curricular se for promovida não pode comprometer os estudos 

posteriores, devendo-se analisar o que será agregado ou retirado, tem-se aqui o 

conhecimento horizontal do conteúdo. É fundamental, considerando o filtro da deficiência, 

conhecer possibilidades diferentes de apresentar aqueles conteúdos aos alunos, assim como 

conhecer os erros mais frequentes e suas causas – o conhecimento especializado do 

conteúdo. 

A matemática, dentro de um contexto histórico, mais tem contribuído para exclusão 

do que para a inclusão. Em termos gerais, um dos grandes propósitos da Educação Inclusiva 

é conquistar uma educação que contemple a todos. Propor um estudo de matemática na 

diversidade é, sobretudo, um grande desafio de real importância, sobretudo no momento em 

que a discussão sobre inclusão aponta um caminho a ser explorado e conquistado. Podemos 

dizer que há uma omissão em relação às discussões oficiais na área de educação Matemática 

inclusiva dentro das Instituições que deveriam agir de modo oposto, oferecendo subsídios 

para os futuros professores construírem suas práticas pedagógicas com algum embasamento 

para a ação. 
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É indiscutível que temos um primeiro movimento no sentido de trazer a discussão 

sobre inclusão para dentro da Universidade, mesmo que restrita aos departamentos e 

institutos de educação. Acreditamos que adentrarão os departamentos de Matemática e de 

Educação Matemática, as propostas e metodologias de ensino na área da Matemática 

inclusiva que se tornarem mais estáveis. São poucos ainda os pressupostos, as experiências, 

os relatos. Voltam-se aos anos iniciais de escolarização grande parte das pesquisas 

acadêmicas. 

Motivações para pesquisa 

O número reduzido de trabalhos e, que, segundo (GOMES, 2007) a grande maioria 

estudos de casos que não permitem generalizações, revela a carência de pesquisas voltadas 

ao ensino visando a aprendizagem de Matemática para alunos Autistas. Pensando nessa 

necessidade e na experiência ocorrida em 2019 surgiu a motivação em pesquisar na área de 

educação especial e inclusiva. 

Ainda há muita relutância e hesitação em relação à inclusão, causada em muitos casos 

por concepções preconceituosas e intolerantes. Nessa perspectiva, faz-se necessários 

desfazer ambientes e falas dominantes, homogeneizantes.  

A inclusão não pode ter como obstáculo a diferença, pois TODOS os 

indivíduos “são diferentes, pertencem a grupos variados, convivem e 

desenvolvem-se em culturas distintas. São, então, diferentes de direito. É 

o chamado direito à diferença; o direito de ser, sendo diferente” 

(FERREIRA; GUIMARÃES, 2003, p. 37, apud Rosa, 2019, p.47). 

Nesse contexto, a questão que motiva e norteia essa pesquisa é: de que forma a 

atuação do professor de matemática e de residentes, em um trabalho coletivo, podem 

contribuir para a inclusão de um aluno autista em uma sala de aula regular? Ou 

adicionalmente, que tipos de adaptações podem ser realizadas nas atividades propostas em 

uma aula de matemática que contribuam para a inclusão de um aluno autista? Como essa 

experiência pode influenciar na formação desses licenciandos e na elaboração de um 

material educacional?  Cabe ressaltar que não se pode perder de vista o objetivo de ensinar 
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os conteúdos propostos na disciplina, mas para que isso seja possível, cabe ao docente trazer 

o aluno autista para as interações sociais. 

Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa é analisar as possibilidades e limites 

da atuação docente numa prática coletiva com alunos residentes voltada para a inclusão de 

um aluno autista nas aulas de matemática em sala regular. 

Trata-se de um mestrado profissional e por este motivo propomos como produto 

educacional oferecer aos docentes um material de apoio, na forma de um caderno 

pedagógico, no qual apresentaremos os registros relacionados a situações vivenciadas 

durante esse período, as adaptações realizadas e as principais ocorrências segundo os olhares 

da docente-preceptora e dos residentes-estagiários sobre a sala de aula que incluía o aluno 

autista. 

Para dar conta dessa proposta, adotamos aqui uma pesquisa de caráter qualitativo, 

pois a prática do professor e a inclusão do aluno autista estão dentro desta dimensão de algo 

que não pode ser quantificado. Quanto a natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada por ter 

como um dos seus objetivos gerar um produto educacional para aplicação prática, dirigida à 

solução de problemas específicos e, finalmente, quanto aos objetivos uma pesquisa 

explicativa que visa identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência 

dos fenômenos. 

A observação ocupa um lugar privilegiado nas novas abordagens de 

pesquisa educacional. Usada como o principal método de investigação ou 

associada a outras técnicas de coleta, a observação possibilita um contato 

pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado, o que 

apresenta uma série de vantagens (LÜDKE, ANDRÉ,1986, p.26).  

 A observação participante, envolvendo um conjunto de técnicas metodológicas, foi 

utilizada como estratégia para coleta de dados, combinando, simultaneamente, análise 

documental; registros pessoais numa tríade de visões, ou seja, como professora, preceptora 

e pesquisadora e análise das anotações dos estagiários/residentes. Os fatos aqui descritos nos 

permitiram analisar e descrever a prática pedagógica da mestranda auxiliada por um grupo 
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de alunos do programa de residência pedagógica, tomando como pressuposto o fenômeno 

que incide sobre a garantia da inclusão de um aluno autista na escola regular. 

Serão três os conjuntos de dados a serem a analisados: (1) observações da 

docente/preceptora/pesquisadora acerca das vivências, de cunho descritivo e reflexivo; (2) 

registros dos residentes/estagiários que acompanhavam as aulas e (3) entrevista de grupo 

como técnica para a coleta de dados, inspirada na técnica de Grupo Focal (GF). Após essa 

triangulação de dados, a análise dos mesmos culminará na elaboração do produto 

educacional. 

Análises (muito) preliminares 

As análises serão realizadas a partir da interlocução entre o que foi levantado acerca 

da formação inicial docente para a ação em ambientes inclusivos e ainda a partir da 

perspectiva da inclusão e do levantamento de pesquisas e fundamentação teórica sobre o 

autismo. Pensamos, então, em dois eixos de análises: (1) análise da participação de Francisco 

nas atividades, refletindo quanto ao planejamento das mesmas e da efetivação na 

implementação, buscando relacionar com a literatura e identificar possíveis alterações ou 

modificações que poderiam ter contribuído na ocasião para um maior envolvimento de 

Francisco e (2) análise da formação dos docentes (formados ou em formação) envolvidos 

nos episódios. 

Considerações finais 

Atualmente, estamos nos organizando para a realização da entrevista de grupo inspirada na 

técnica do grupo focal (GF). Comporá o grupo entrevistado os residentes/estagiários que 

participaram do programa de residência pedagógica desenvolvido em 2018/2019 tendo como 

preceptora/docente a mestranda autora deste artigo. Concomitantemente estão sendo realizadas as 

sugestões sugeridas pelos membros da banca de qualificação. Ao final de todo processo descrito 

neste parágrafo, daremos continuidade a análise dos dados coletados. 
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São muitos os indícios de que as licenciaturas, de modo geral, não estão preparando 

professores para lidar com a heterogeneidade posta pela inclusão. Os diálogos que travamos ao longo 

do período de convivência deixaram claro para mim sua frustração em alguns momentos do curso, 

por acharem que teoria e prática deveriam estar mais próximas. Segundo eles a experiência como 

residentes foi fundamental para sua formação docente por ter havido participação direta em todas as 

etapas do trabalho docente. Adicionalmente, a oportunidade de compartilhar com os demais colegas 

e com a professora orientadora de Estágio Supervisionado IV contribuíram na consolidação dessas 

vivências, oriundas da residência, em prol da sua formação como professores de matemática. 
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